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com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de
4 de Junho, decorre, por um prazo de 15 dias a contar do 8.o dia
após a publicação do presente aviso no Diário da República, o período
de discussão pública relativa à alteração da operação de loteamento,
requerida por Bernardino Moreira de Sousa, para o lote 10 referente
ao loteamento n.o 15/98, em nome de Armando Pinho e Silva.

A alteração consiste na alteração da mancha de ocupação e a uti-
lização para habitação e comércio, tendo merecido os pareceres favo-
ráveis do Departamento de Planeamento desta Câmara.

Durante o prazo acima referido o processo estará disponível para
consulta no Gabinete de Atendimento Municipal desta Câmara,
podendo ser formuladas sugestões ou reclamações sobre quaisquer
questões que possam ser consideradas no âmbito do processo de licen-
ciamento em causa.

As sugestões ou reclamações deverão ser dirigidas, por escrito, à
presidente da Câmara Municipal de Felgueiras.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente aviso, que vai
ser afixado nos lugares de estilo.

5 de Setembro de 2007. — A Presidente da Câmara, Fátima
Felgueiras.

2611047058

CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.o 17 686/2007

Reclassificação

Para os devidos e legais efeitos, torna-se público que, por meu
despacho de 24 de Agosto de 2007, reclassifiquei o funcionário Luís
Miguel Figueira Daniel com a categoria de cabouqueiro, escalão 1,
índice 137, para pedreiro operário efectuando-se a remuneração pelo
escalão 1, índice 142.

A referida reclassificação é efectuada ao abrigo da alínea e) do
artigo 4.o e do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, conjugado com a alínea e) do artigo 2.o e do n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 218/2000, de 9 de Setembro.

Nos termos do n.o 4 do artigo 41.o da Lei n.o 53/2006, de 7 de
Dezembro, foi efectuado, em 29 de Agosto de 2007, o procedimento
prévio de recrutamento de pessoal em situação de mobilidade especial
na BEP, verificando-se a inexistência de pessoal.

Mais se torna público que o referido nomeado deverá comparecer
para assinar o termo de posse no prazo de 20 dias a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República.

6 de Setembro de 2007. — O Presidente da Câmara, Carlos Beato.
2611046848

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.o 17 687/2007

Concurso externo de ingresso para admissão a estágio, tendo em
vista o provimento de um lugar da carreira de técnico superior
de antropologia, da categoria de técnico superior de 2.a classe —
estagiário, integrada no grupo de pessoal técnico superior do qua-
dro de pessoal da Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.

1 — Para os efeitos do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o
da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, e com nova redacção dada
pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, em conjugação com a alínea a)
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do presidente da Câmara Municipal de
4 de Setembro de 2007, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para admissão a estágio, tendo em vista
o provimento de um lugar da carreira de técnico superior de antro-
pologia, da categoria de técnico superior de 2.a classe — estagiário,
integrada no grupo de pessoal técnico superior do quadro de pessoal
da Câmara Municipal de Idanha-a-Nova, a que corresponde o esca-
lão 1, índice 310, do sistema retributivo dos funcionários e agentes
da Administração Pública, que para efeitos remuneratórios corres-
ponde ao índice 321.

2 — O presente concurso rege-se pelos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 265/88, de 28 de Julho,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de
Setembro, 247/87, de 17 de Junho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 412-A/98,
de 30 de Dezembro, e demais legislação complementar.

3 — O concurso é válido para a vaga indicada, esgotando-se o
mesmo com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — área do município de Idanha-a-Nova.

5 — Conteúdo funcional da carreira de técnico superior de Antro-
pologia, descrito no despacho n.o 19 956/2002, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 209, de 10 de Setembro de 2002, exerce
com autonomia e responsabilidade funções de estudo, concepção e
adaptação de métodos e processos científico-técnicos, inerentes à res-
pectiva licenciatura, inseridas, nomeadamente, nos seguintes domínios
de actividade: estudo e pesquisa sobre a etnografia da região, pro-
cedendo aos respectivos levantamentos de cariz etnográfico; estudo
das implicações resultantes das transformações no tecido social da
região e seus impactes; concepção e execução de textos sobre as res-
pectivas temáticas; emissão de pareceres sobre questões e temáticas
ligadas a aspectos de defesa, salvaguarda e divulgação do património
cultural da região; execução, intervenção, participação e concepção
em projectos e ou programas sociais e ou culturais; participação na
gestão, conservação, movimentos e divulgação das colecções existentes
nos museus da respectiva área de intervenção do município; apoio
museológico a grupos e associações detentores de colecções etno-
gráficas.

6 — Requisitos de admissão — a este concurso podem concorrer
os candidatos que, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, reúnam os seguintes requisitos:

6.1 — Gerais de admissão (constantes no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias e ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais: curso superior que confira o grau de
licenciatura em Antropologia [alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 8 de Dezembro].

7 — Para efeitos de candidatura, os interessados deverão apresen-
tar, até final do prazo de abertura do concurso, requerimento escrito,
dirigido ao presidente da Câmara, o qual, bem como a documentação
que o deve acompanhar, poderá ser entregue pessoalmente na Divisão
Administrativa e de Recursos Humanos da Câmara Municipal, ou
a remeter pelo correio, por carta registada com aviso de recepção,
endereçado à Câmara Municipal de Idanha-a-Nova, Largo do Muni-
cípio, 6060-163 Idanha-a-Nova, considerando-se entregues dentro do
prazo os requerimentos cujo aviso de recepção tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado para a sua apresentação.

Do requerimento devem constar os seguintes elementos: nome com-
pleto; profissão, estado civil, data de nascimento, filiação, naciona-
lidade, naturalidade, residência, (indicar rua, número de polícia, andar
e código postal, número de telefone), número e data do bilhete de
identidade e serviços de identificação que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, o concurso a que se candidata, com identificação
do mesmo, mediante referência ao número e data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o presente aviso.

8 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae, detalhado, devidamente datado e assinado, ane-

xando fotocópia dos documentos comprovativos dos elementos dele
constantes, para efeitos de avaliação curricular;

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de
preferência legal, os quais deverão ser igualmente comprovados
documentalmente.

9 — Os requerimentos de admissão terão, obrigatoriamente, sob
pena de exclusão, de ser acompanhados dos documentos compro-
vativos dos requisitos a que se refere o n.o 6.1 do presente aviso.
Os documentos mencionados nas alíneas a), b), d), e) e f) do número
atrás referido poderão ser dispensados caso os candidatos declarem
nos requerimentos de admissão, em alíneas separadas e sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

Os requerimentos de admissão terão ainda obrigatoriamente, sob
pena de exclusão, de ser acompanhados dos documentos referidos
nas alíneas a) e b) do n.o 8 do presente aviso.




